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RESUMO - A implementação de aterros sanitários é uma questão complexa, envolvendo diversos fatores ambientais, socioeconômicos 
e técnicos em estudos locacionais de empreendimentos deste tipo. A utilização de um software de Sistema de Informações Geográficas 
(SIG) permite integrar esses dados em uma única análise. Apesar de o município de Camaçari possuir um aterro sanitário, este já foi 
autuado quatro vezes por irregularidades em seu período de operação e um plano de fechamento está em andamento. Portanto, o 
presente trabalho em questão buscou realizar uma análise multicritério através da metodologia Processo Analítico Hierárquico (AHP) 
e da lógica booleana no programa ArcGIS Pro com o objetivo de gerar um modelo de favorabilidade a disposição de resíduos sólidos 
urbanos no município, consoante com a legislação vigente e a literatura do tema. A utilização das metodologias citadas permitiu 
quantificar as importâncias relativas entre os critérios definidos e avaliar a pertinência do estudo. Os modelos de critérios restritivos e 
não-restritivos foram cruzados para a geração do modelo final, que permitiu verificar que 61,2% da área de estudo é classificada como 
“restrita”, 20,4% como “não-favorável”, 17,8% como “favorável” e 0,6% como “muito favorável”. Por fim, sugeriu-se 3 locais 
adequados para a implantação de um novo aterro sanitário. 
Palavras-chave: Lixo sólido urbano. Sistema de Informação Geográfica. Análise multicritérios.  
 
ABSTRACT - The implementation of sanitary landfills is a complex issue, involving several environmental, socioeconomic and 
technical factors in location studies of such projects. The use of Geographic Information System (GIS) software allows the integration 
of these data into a single analysis. Although the municipality of Camaçari has a sanitary landfill, it has already been fined four times 
for irregularities during its period of operation and a closure plan is underway. Therefore, this study sought to perform a multicriteria 
analysis using the Analytical Hierarchical Process (AHP) methodology and Boolean logic in the ArcGIS Pro with the objective of 
generating a favorability model for the disposal of urban solid waste in the municipality, in accordance with current legislation and the 
literature on the subject. The use of the aforementioned methodologies allowed the quantification of the relative importance between 
the defined criteria and the evaluation of the relevance of the study. The restrictive and non-restrictive criteria models were crossed to 
generate the final model, which allowed us to verify that 61.2% of the study area is classified as “restricted”, 20.4% as “no-favorable”, 
17.8% as “favorable” and 0.6% as “very favorable”. Finally, 3 suitable locations were suggested for the implementation of a new 
sanitary landfill. 
Keywords: Urban solid waste. Geographic Information System. Multi-criteria analysis. 
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INTRODUÇÃO 
O gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos 

(RSU) é um desafio para os gestores municipais, 
principalmente de países em desenvolvimento 
como o Brasil, devido a um crescimento desorde-
nado e rápida industrialização de centros urbanos, 
demandando um planejamento eficaz de todas as 
etapas, entre elas a disposição final destes resí-
duos (Khan & Faisal, 2007). A escolha adequada 
de um local para a disposição de RSU envolve 
não apenas critérios que visem mitigar danos 
ambientais, mas também danos socioeconômicos 
e técnicos que podem ser consequência de uma 
má implementação deste tipo de empreendi-
mento (Demesouka et al., 2013).  

No Brasil, a Lei 12.325/2010, chamada 
também de Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos, dispõe diretrizes que promovem uma 
gestão integrada e ordenamento adequados de 
RSU, além do papel da NBR 13.896/1997 de 
definir critérios para o projeto, a instalação e a 
operação de aterros de resíduos não-perigosos. A 
necessidade de uma legislação adequada para 
empreendimentos deste porte é cada vez mais 
evidente, já que 39% dos 81,8 milhões de 
toneladas de RSU produzidos em território 
brasileiro em 2022 foram dispostos de maneira 
inadequada (ABRELPE, 2022). Em um contexto 
mundial, cerca de 1,3 bilhões de toneladas de 
RSU são anualmente, com previsão de um 
aumento de até 2,2 bilhões de toneladas até 2025 
(Sukholthaman & Shirada, 2015).  

Como tantos fatores e questões devem ser 
considerados para a implementação, softwares 

GIS em conjunto com metodologias de análise 
vêm sendo utilizadas por diversos autores para 
escolha de locais adequados para a disposição de 
RSU, já que permitem integrar diferentes dados 
geoespaciais tanto em estudos quantitativos quanto 
qualitativos (Silva & Pinheiro, 2010; Dalmas et 
al., 2011; Colman et al., 2015; Amaral & Lana, 
2017; Kamdar et al., 2019; Muller et al., 2021). 

Purificação et al. (2024) utilizaram as meto-
dologias de processo analítico hierárquico (AHP) 
e booleana junto a um software GIS para 
classificar áreas quanto a favorabilidade de 
disposição de RSU na Região Metropolitana de 
Salvador (RMS), realizando também diagnóstico 
ambiental dos aterros presentes na RMS, 
incluindo o Aterro Sanitário de Camaçari (ASC), 
onde a localização foi classificada como 
parcialmente adequada. Entretanto, o ASC foi 
autuado 4 vezes (2005, 2009, 2014 e 2017) pelo 
Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(INEMA, 2022) segundo a LIMPEC (Empresa 
de Saneamento vinculada a Prefeitura de 
Camaçari).  

Diante das questões expostas, o objetivo do 
trabalho em questão é criar um modelo de favo-
rabilidade na disposição de RSU no município de 
Camaçari, sugerindo três localidades para a 
implementação de um novo aterro sanitário na 
área da cidade a partir da manipulação de dados 
geoespaciais dos critérios não-restritivos e restri-
tivos em ambiente SIG com a utilização de 
metodologia AHP e booleana para a definição de 
pesos relativos destes fatores. 

MATERIAIS E MÉTODOS 
A pesquisa foi realizada em três fases prin-

cipais. Na primeira etapa, foram coletados dados 
geoespaciais provenientes de diferentes fontes, 
como instituições governamentais e bases de dados 
colaborativas, além de um levantamento biblio-
gráfico sobre o tema. Na segunda etapa, foram 
definidos os pesos dos critérios a partir de cál-
culos matemáticos necessários na aplicação do 
método AHP (Saaty, 1990) em tabelas no software 
Excel. Por fim, o ambiente SIG ArcGIS Pro 3.3 
foi escolhido para a edição dos metadados 
escolhidos e elaboração dos mapas necessários 
para a criação do modelo final de favorabilidade 
do município a partir da álgebra de mapas. 
Caracterização da área de estudo  

Camaçari possui uma população estimada de 

309.208 pessoas (4º mais populoso do estado da 
Bahia) e extensão territorial de 785,421 km². O 
município está localizado na Região Metropo-
litana de Salvador (Figura 1) e está em torno das 
coordenadas 12° 41' 47'' S e 38° 19' 24'' W, cerca 
de 50 km distante da capital estadual. (IBGE, 
2021). 

A cidade é o maior polo industrial da Bahia, 
apresentando também o 5º maior PIB (Produto 
Interno Bruto) do estado. O clima do município 
é classificado como tropical do tipo Aw (verão 
chuvoso e inverno seco), com temperatura média 
de 25,4º C e pluviosidade média anual de 919 
mm, de acordo com a Köppen e Geiger. Na figura 
1, está representada a localização do município 
de Camaçari. 
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Figura 1 - Mapa de localização do município de Camaçari. 
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Coleta de dados geoespaciais e pesquisa 
bibliográfica 

Os dados necessários para a pesquisa foram 
coletados em plataformas online, tendo como 
exemplo o catálogo de metadados da ANA e o 

VGeo da DNIT, sendo indicada a fonte em cada 
um dos mapas confeccionados do seguinte tra-
balho, conforme indicado na Tabela 1. O modelo 
digital de elevação do INPE foi utilizado para 
extrair a declividade do terreno da área de estudo. 

Tabela 1 – Temas e respectivas fontes de dados 
Tema Tipo Fonte 

Geologia/Hidrogeologia Vetorial CPRM (2008) 
Limites Estaduais e Municipais Vetorial IBGE (2023) 
Localização do aterro Vetorial NEHMA/UFBA (2022) 
Área Inundáveis Vetorial (Purificação, 2020) 
Rodovias/Ferrovias Vetorial DNIT (2021) 
Corpos d’água Vetorial ANA (2019) 
Drenagens Vetorial ANA (2019) 
Unidades de Conservação Vetorial MMA (2019) 
Usinas Elétricas/Subestações Vetorial ANEEL – EPE (2021) 
Áreas Urbanizadas Vetorial IBGE (2019) 
Dutos de Gás/Óleo Vetorial MapBiomas (2019) 
Uso e cobertura do solo Matricial ESRI/ESA (2022) 
Pedologia Vetorial IBGE (2023) 
Modelo Digital de Elevação Matricial INPE (2024) 

 

Lógica Booleana 
Como aborda Câmara et al. (2001), no 

Diagrama de Venn os princípios da teoria de 
conjuntos e dos operadores lógicos são utilizados 
pelo modelo booleano, testando afirmações com 
ponderadores de união (OU), intersecção (E), 
exclusão (XOR) e negação (NÃO).  

A inferência booleana é ideal para os parâ-
metros com restrições segundo Leis e Normas, já 
que os resultados são expressos em uma lógica 
binária, com os valores “0” para as áreas restritas 
e “1” sem restrição legal, sentenciando a não-
pertinência ou a pertinência da hipótese, 
respectivamente (Figura 2). 

Figura 2 - Diagrama de Venn e conjuntos resultantes das respectivas operações (Fonte: Câmara et al., 2001) 
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Seleção de fatores e critérios restritivos 
Foram selecionados nove critérios restritivos 

para locação de aterros, estabelecendo fatores 
técnicos, ambientais e socioeconômicos em 
conformidade com as normas e leis brasileira 
(Tabela 2) como feito por Purificação (2020). 

Para todas as áreas restritas foi estabelecido peso 
“0” e para os locais sem restrição legal o peso 
“1”.  

A ferramenta Merge foi utilizada para a 
junção de todas as áreas restritas, passo anterior 
a conversão dos vetores em um modelo raster. 

 

Tabela 2 – Fatores e critérios restritivos e respectivas legislações, além de índice booleano 
Fatores Zona Restrita Legislação Índice 

Rede Elétrica 500 m NBR 13.896/1997 0 

Dutos de Gás e Óleo 25 m DNIT/2008; Lei 10.932/2004 0 

Rodovias e Ferrovias 35 m DNIT/2008; Lei 10.932/2004 0 

Drenagens 200 m NBR 13.896/1997 0 

Corpos D’água 200 m NBR 13.896/1997 0 

Áreas Inundáveis 200 m NBR 13.896/1997 0 

UCs Poligonal Lei 9.985/2000 0 

Zona Costeira 1000 m *Resolução CONAMA 303/2002 0 

Áreas Urbanas 500 m NBR 13.896/1997 0 

*Não está estabelecido na Resolução; critério foi definido pelo autor. 
Drenagens, corpos d’água e áreas inundáveis 

A NBR 13.896/1997, que dispõe sobre a 
implementação e operação de aterros de resíduos 
não perigosos (e.g. resíduos sólidos urbanos), 
restringiu áreas com relação a cinco critérios 
selecionados, como locais com distância menor 
que 200 metros de qualquer coleção hídrica (dre-
nagens e corpos d’água) e de áreas sujeitas a inun-
dações em período de recorrência de 100 anos, uma 
vez que gases tóxicos e efluentes são emitidos 
pelos aterros sanitários (Pasalari et al., 2019). 
Áreas urbanas e rede elétrica 

O distanciamento de núcleos populacionais 
(considerados estes as áreas urbanizadas e a rede 
elétrica) também está disposto na NBR 13.896/ 
1997, com o mínimo recomendável de 500 
metros, já que a proximidade de um aterro a essas 
áreas promove efeitos como a desvalorização imo-
biliária e problemas relacionados a saúde pública 
e planejamento urbano, fenômeno conhecido como 
NIMBY (não em meu quintal, traduzido para o 
português), que reflete a oposição da população 
em relação a esse tipo de empreendimento 
(Kamdar et al., 2019; Ramu et al., 2023). 
Unidades de conservação 

Existem três Unidades de Conservação (UCs) 
na área do município, dispostas como Unidades 
de Uso Sustentável perante a Lei 9.985/2000, 
correspondendo Reserva Particular do Patri-
mônio Natural das Dunas, área de conservação 
privada que corresponde a uma área de 78 há de 
proteção de campos de dunas, permitindo apenas 

atividades de pesquisa científica e visitação 
segundo a legislação; Área de Proteção Ambiental 
Lagoas de Guarajuba, que corresponde a uma 
importante área no contexto hidrogeológico e 
ecológico, servindo como zonas de reprodução 
de diversas espécies e também como um tampão 
hidrológico para as águas subterrâneas (INEMA, 
2022); Área de Proteção Ambiental Plataforma 
Continental do Litoral Norte, correspondendo a 
uma porção da zona costeira, que apresenta 
fragilidade ambiental considerável. Todas as três 
UCs tiveram suas poligonais consideradas 
restritas, dado as condições apresentadas.  
Zona costeira 

Quanto a zona costeira, a cidade de Camaçari 
apresenta 40 km de extensão de faixa litorânea, 
composta quase em sua totalidade por planícies 
de maré pleistocênicas e holocênicas, que se 
estendem até o contato com o Grupo Barreiras, 
de idade miocênica e depósitos semi-consolidados 
de composição areno-argilosa (Dominguez et al., 
2009; Santos, 2012). A porção costeira do muni-
cípio apresenta uma alta diversidade de ecossis-
temas, como a presença de restingas, manguezais 
e recifes de corais, tornando a área frágil para 
empreendimentos como aterros sanitários (Leão 
& Kikuchi, 1999; Santos, 2012). A região ainda 
apresenta uma alta densidade demográfica, 
contando com o Complexo Guarajuba-Bahia 
como um dos polos turísticos (Silva et al., 2008). 
Além disso, Santos (2012) concluiu que as praias 
da faixa litorânea, classificadas com qualidade 
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recreacional média ou alta são atrativas para 
turistas, ainda que haja necessidade de uma melhor 
gestão do uso dos serviços ecossistêmicos. Por 
fim, a resolução CONAMA 303/2002 dispõe a 
faixa mínima de 300 metros medidas a partir da 
linha de preamar máxima como Área de Proteção 
Permanente para as restingas, porém diante da 
alta densidade demográfica da zona costeira, bem 
como a importância para a atividade turística, a 
diversidade ecológica e a fragilidade ambiental, 
foram adotadas neste estudo a faixa de proteção 
de 1000 metros a partir da linha de costa. 
Rodovias, ferrovias, oleodutos e gasodutos 

Por fim, foi estabelecido uma distância mínima 
de 35 metros para rodovias e ferrovias, já que os 
custos de operação do empreendimento aumentam 
à medida que se torna mais distante das vias de 
transporte (Kahraman et al., 2018; Kamdar et al., 
2019), entretanto uma proximidade muito grande 
pode gerar efeitos de poluição visual e acidentes 
como objetos transportados pelos ventos nas 

vias, além de obstrução das vias por caminhões 
transportadores dos resíduos (Ramu et al., 2023), 
de 25 metros para oleodutos e gasodutos, 
parâmetros estabelecidos por Purificação et al. 
(2024), em consonância com DNIT (2008) e a 
Lei 10.932/2004. 
Processo Analítico Hierárquico  

O Processo Analítico Hierárquico - AHP é um 
método desenvolvido por Saaty (1987) e utili-
zado por diversos autores na pré-seleção de áreas 
favoráveis à implementação de um aterro sani-
tário (Wang et al., 2009; Moeinadini et al., 2010; 
Marchezeti et al., 2011; Pasalari et al., 2019; 
Purificação, 2020). A metodologia permite desen-
volver comparações pareadas e hierárquicas entre 
fatores preestabelecidos, a partir da importância 
relativa entre eles de acordo com escala proposta 
em nove níveis (Tabela 3). O julgamento é feito 
a partir da elaboração de matrizes pareadas para 
os subcritérios e critérios, permitindo determinar 
pesos entre 0 e 1 (Saaty, 1990; Câmara et al., 2001). 

Tabela 3 - Escala de importância relativa do método AHP (Fonte: Purificação, 2020. Adaptado de Saaty, 1990) 
 

A partir da definição dos pesos, é possível 
calcular o autovetor (𝜆𝜆max) pela média geo-
métrica de cada linha da matriz em questão. É 
possível calcular então o índice de consistência e 
avaliar a partir do índice randômico está entre 0 
a 10%, limiar para considerar o julgamento 
coerente (Saaty, 1990). 
Definição dos pesos 

Foram utilizadas nove matrizes de compa-
ração de acordo com a metodologia de Saaty 
(1990), que permitiram gerar os pesos entre os 
fatores e critérios (Tabela 4). Após o cruzamento 
final, foram definidos os intervalos de favora-
bilidade entre não-favorável (PAHP ≤ 0,3), 
favorável (0,3 < PAHP ≤ 0,4) e muito favorável 
(PAHP > 0,4), onde o maior valor obtido para uma 
área foi 0,48. 

Além disso, a validação do julgamento dos 
critérios pelas matrizes de comparação foi 

realizada a partir do índice de consistência (CR) 
de cada uma das nove matrizes, onde todos 
estiverem menores que os limiar aceitável de 0,1 
segundo Saaty (1990), com o maior índice sendo 
para o fator “Hidrogeologia/Geologia” com 
0,09. 

O desenvolvimento final do modelo AHP foi 
feito através da ferramenta Calculadora Raster, 
seguindo a equação a seguir: 

 

 
Onde Pfi corresponde aos pesos dos fatores e 

Pci aos pesos dos critérios. 
Análise dos critérios não-restritivos 

Os critérios não-restritivos foram escolhidos 
baseados no modelo proposto por Purificação et 
al. (2024), os oito temas foram divididos entre 
dois fatores técnicos, quatro ambientais e dois 
socioeconômicos. 

ESCALA 
NUMÉRICA 

ESCALA VERBAL EXPLICAÇÃO 

1 Mesma importância As alternativas i e j contribuem igualmente para o objetivo 

3 Importância moderada de um 
sobre o outro A alternativa i tem importância moderada sobre a alternativa j 

5 Importância essencial ou forte A alternativa i tem importância grande sobre a alternativa j 
7 Importância muito forte A alternativa i tem importância muito grande sobre a alternativa j 
9 Importância extrema A alternativa i tem importância absoluta sobre a alternativa j 

2,4,6,8 Valores intermediários Quando se tem dúvidas entre as importâncias ímpares acima 
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Tabela 4 – Critérios não-restritivos e seus respectivos pesos relativos definidos por método AHP. 

CRITÉRIOS PESO-C FATORES PESO-F 

Declividade 0,026 

Valor < 1% 
1% < Valor < 30% 

30% < Valor < 100% 
Valor > 100% 

0,092 
0,607 
0,246 
0,054 

Rodovias/Ferrovias 0,067 

0 a 1 km 
1 a 2 km 
2 a 3 km 

Distância > 3 km 

0,115 
0,588 
0,241 
0,057 

Drenagens 0,204 

0 a 0,5 km 
0,5 a 1 km 
1 a 2 km 
2 a 5 km 

Distância > 5 km 

0,035 
0,068 
0,134 
0,260 
0,503 

Rios principais 0,385 

0 a 0,5 km 
0,5 a 1 km 
1 a 1,5 km 
1,5 a 2 km 

Distância > 2 km 

0,035 
0,068 
0,134 
0,260 
0,503 

Geologia/Hidrogeologia 0,071 

Complexo Rio Real 
Grupo Barreiras 

Formação São Sebastião 
Depósitos Marinhos 
Complexo Salvador 

Grupo Ilhas 
Formação Marizal 

0,352 
0,086 
0,031 
0,030 
0,217 
0,225 
0,059 

Pedologia 0,039 

Argissolo 
Latossolo 

Espodossolo 
Gleissolo 
Neossolo 

0,483 
0,132 
0,298 
0,045 
0,042 

Zonas Geradoras de RSU 0,168 

0 a 0,5 km 
0,5 a 2 km 
2 a 5 km 

Distância > 5 km 

0,084 
0,266 
0,588 
0,063 

Uso da terra e cobertura do solo 0,041 

Corpo Hídrico 
Floresta 

Vegetação Inundada 
Agricultura/Pecuária 

Área Urbana 
Solo Descoberto 

0,038 
0,152 
0,035 
0,235 
0,096 
0,444 

Peso Final = Peso-C * Peso-F 
Critérios Ambientais  

Geologia/Hidrogeologia, drenagens, rios prin-
ipais e tipos de solos foram os quatro critérios 
não-restritivos selecionados. No que condiz a 
geologia, a área de estudo constitui-se de três 
terrenos hidrogeológicos associados, contendo 
rochas do embasamento caracterizadas por serem 
parte do Complexo Migmatítico Rio Real - 
Riachão do Dantas e do Complexo Granulítico 
Esplanada-Boquim como a primeira delas.  

De acordo com Almeida Júnior et al. (2020), 
esta unidade é composta por ortognaisses migma-
títicos e granitoides de baixa permeabilidade, e 

granulitos e quartzitos do Neoarqueano de 
permeabilidade variável e que caracterizam o 
aquífero fissural da região, respectivamente. 

A segunda unidade é a Bacia Sedimentar do 
Recôncavo, representada pela Formação Marizal 
e Formação São Sebastião que são unidades 
geológicas de maior importância hidrogeológica, 
compostas de rochas siliciclásticas de granulo-
metria da escala de areia com intercalações de 
folhelhos, e pelo Grupo Ilhas, formado predomi-
nantemente por folhelhos e, por fim, a Margem 
Continental Atlântica (depósitos quaternários e 
terciários) e o Grupo Barreiras como a última 
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unidade hidrogeológica, de granulometria bastante 
heterogênea, com matriz argilosa e apresentando 
uma baixa porosidade efetiva (Purificação et al., 
2024). 

Com relação aos solos, foi utilizada a 
classificação adotada pelo Sistema Brasileiro de 
Classificação de Solos (SiBCS), constatando a 
presença de 5 tipos na área de estudo: argissolos, 
latossolos, espodossolos, gleissolos e neossolos. 

Os argissolos apresentam baixa porosidade 
efetiva devido ao processo de translocação de 
argila (i.e. acumulação de argila nos horizontes 
subsuperficiais), além de geralmente apresentar 
baixa expansividade.  

Os latossolos, característicos pelo horizonte B 
latossólico (com alto teor de argila), apresentam 
estrutura microgranular, ocasionando em uma 
alta permeabilidade no solo, fator negativo para 
a implementação de um aterro sanitário, devido 
a possibilidade de contaminação das águas 
subterrâneas. 

Os espodossolos são característicos pela trans-
locação de materiais organo-metálicos, reduzindo a 
porosidade efetiva desse solo, além de apresen-
tarem estabilidade considerável, com baixas 
expansibilidade e erodibilidade. Os gleissolos 
são solos ditos encharcados, com flutuação do 
nível freático, geralmente apresentando alta 
umidade e baixa estabilidade, impróprios para o 
empreendimento. Por fim, os neossolos são solos 
imaturos, com textura arenosa e sem presença de 
horizonte B, apresentando alta condução 
hidráulica e baixa estabilidade (Silva et al., 2020; 
Santos et al., 2018; Ker et al., 2015). 

Quanto aos fatores de rios principais e 
drenagens, a favorabilidade de implementação 
do aterro e a distância do empreendimento são 
diretamente proporcionais, já que o risco de 

contaminação decresce em área mais distantes 
das águas superficiais (Ramu et al., 2023) 
Critérios Técnicos 

De acordo com a NBR 13.896/1997, os aterros 
sanitários devem ser construídos preferencial-
mente em locais com declividade acima de 1% e 
abaixo de 30%. Locais com alta declividade 
aumentam os custos de instalação do empreendi-
mento, como as obras de terraplanagem, além de 
aumentar os riscos de estabilidade na fase de 
construção do aterro (Demesouka et al., 2013). 

Como foi mencionado anteriormente, uma 
alta proximidade do aterro com as rodovias e 
ferrovias pode ocasionar acidentes e poluição 
visual, porém os custos operacionais aumentam à 
medida que há distanciamento do empreen-
dimento das vias de transporte. Diante disso, 
áreas distantes entre 1 e 2 km das vias foram 
consideradas as mais favoráveis na análise deste 
critério. 
Critérios Socioeconômicos 

As áreas urbanas foram consideradas como as 
zonas geradoras de resíduos sólidos urbanos, 
portanto assim como feito para o critério das 
rodovias e ferrovias, áreas de distância inter-
mediária (2 a 5 km) foram selecionadas como as 
de maior peso. Com relação ao uso e a cobertura 
do solo, foi utilizado o modelo disponibilizado e 
criado pela ESRI a partir da utilização de 
inteligência artificial com imagens do Sentinel-2, 
com uma classificação de 2022, resolução 
espacial de 10 metros e acurácia média de 75%. 
Foram definidas 6 classes, a partir do modelo 
utilizado: corpo hídrico, floresta, vegetação 
inundada (e.g manguezais e brejos), área urbana, 
agricultura/pecuária e solo descoberto, com as 
duas últimas classes sendo consideradas as mais 
favoráveis para a instalação do empreendimento. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Áreas restritas  

O modelo booleano final, elaborado a partir da 
sobreposição das restrições impostas pela legis-
lação aplicadas para cada um dos nove critérios, 
permitiu a classificou de 61,7% da área do 
município (785,4 km²) como “áreas restritas” e 
38,3% como “áreas não-restritas”, conforme 
indicado no mapa da Figura 5.  

Os critérios que apresentaram maior restrição 
foram “Áreas Urbanizadas” com 39,2%, seguido 
por “Drenagens” com 22,2%. Tal representa-
tividade desses critérios é esperada, pela alta 
urbanização do município no entorno da sede 

municipal, do Polo Industrial de Camaçari e da 
faixa litorânea. 
Favorabilidade dos critérios não-restritivos 

Quanto aos fatores não-restritivos, 71,4% da 
área foi classificada como “não-favorável”, 
27,9% como favorável e 0,7% como muito 
favorável, segundo modelo gerado pelo método 
AHP com os oito critérios (Figura 6). Os três 
critérios considerados mais importantes, portanto, 
com pesos maiores, foram “Rios Principais”, 
“Drenagens” e “Zonas Geradoras de RSU”. 

Para os dois primeiros fatores a favorabilidade 
à disposição final dos resíduos cresce propor-



 

São Paulo, UNESP, Geociências, v. 43, n. 4, p. 559 - 571, 2024   567 

cionalmente com a distância, já que a 
proximidade de corpos hídricos aumenta o risco 
de contaminação. Já para o terceiro fator, locais 
em distâncias intermediárias são os mais 

adequados, uma vez que há equilíbrio entre os 
efeitos gerados pela síndrome NIMBY nas zonas 
urbanas e os custos de transporte dos resíduos 
para o aterro sanitário 

 

 
Figura 5 – Modelo final de critérios restritivos (lógica booleana) do Município de Camaçari 

 

 
Figura 6 – Modelo final de critérios não-restritivos (AHP) do Município de Camaçari. 
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Modelo de favorabilidade final 
A integração entre os modelos booleano e 

AHP gera como produto o modelo final de 
favorabilidade à disposição dos resíduos sólidos 
urbanos, onde é possível verificar que 61,2% da 
área de estudo é classificada como “restrita”, 
20,4% como “não-favorável”, 17,8% como 
“favorável” e 0,6% como “muito favorável” 
(Figura 7). 

Assim como nos resultados obtidos por Puri-
ficação et al. (2024), o modelo AHP classificou 
uma pequena porção (13,5%) das áreas sem 
restrições legais como locais não-favoráveis. 
Quanto à correspondência dos resultados obtidos 

pelos dois métodos, 42,5% dos locais consi-
derados não-favoráveis segundo o método 
adotado para os critérios não-restritivos também 
são restritos legalmente.  

O cruzamento entre os dois modelos foi 
realizado também pela ferramenta Calculadora 
Raster, através da seguinte equação: 

 
Onde Pfinal corresponde ao peso final de cada 

pixel, PAHP ao peso do modelo AHP e Pbool ao 
peso do modelo booleano. 

 

 
Figura 7 – Mapa de modelo final de favorabilidade a partir do cruzamento entre os dois modelos anteriores (critérios 
restritivos e não-restritivos) do município de Camaçari. 
 

Alternativas locacionais  
Foram escolhidos três locais para a imple-

mentação do aterro sanitário, a partir do modelo 
final gerado. Todas as alternativas encontram-se 
em áreas classificadas como muito favoráveis ou 
favoráveis, as quais passaram por uma checagem 

por fotointerpretação a partir de imagens no 
Google Earth Pro (Figura 8). Ademais, duas 
localidades encontram-se próximas ao município 
limítrofe de Dias d’Ávila, facilitando a reno-
vação do consórcio existente entre as duas 
cidades (Camaçari e Dias d’Ávila). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A utilização da lógica booleana junto ao 

método AHP mostrou-se eficiente em tornar a 
análise espacial mais robusta, gerando uma grande 

economia de tempo e recursos financeiros, uma 
vez que exclui áreas restritas legalmente e indica 
quais os locais mais favoráveis para a implan-
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tação do empreendimento, seguindo critérios 
ambientais, socioeconômicos e técnicos. 

Entretanto, os resultados apresentados não 
dispensam a necessidade de outros estudos 
científicos como os de viabilidade econômica, 
geotécnicos, análises pedológicas, vulnerabi-

lidade das águas subterrâneas, além de ensaios 
laboratoriais e validações em campo. Além disso, 
dados em escala cada vez maior e uma adaptação 
dos critérios para a realidade de cada município ou 
região aumentam a confiabilidade dos resultados 
obtidos. 

 
Figura 8 – Mapa de alternativas locacionais a implementação de um novo aterro sanitário em Camaçari. 

Por fim, a escolha da área onde o aterro 
sanitário vai ser instalado envolve também 
questões sociais, já que o diálogo dos gestores 
públicos com a população é fundamental, devido 
aos efeitos causados nos arredores da obra (i.e 
efeito NIMBY). 

Logo, a decisão final sobre a disposição dos 
resíduos sólidos urbanos deve envolver represen-
tantes da gestão municipal, da população e de um 

corpo técnico-científico.  
Com o surgimento de novos métodos esta-

tísticos e a disponibilização de dados em maior 
escala, novas pesquisas podem ser feitas na área 
de estudo, bem como em outras regiões com a 
devida atenção a legislação específica, além da 
realidade local de acordo com os fatores 
socioeconômicos, técnicos e ambientais. 
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